
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.273.802 - RS (2011/0203433-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDISERF/RS 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCHWINGEL E OUTRO(S)
  JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S)
  LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GREVE. DESCONTO 
DOS DIAS NÃO TRABALHADOS. POSSIBILIDADE. 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 557 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC, tendo em vista que a 
decisão agravada aplicou a recente jurisprudência deste Tribunal 
acerca do tema. Ademais, eventual violação ao citado dispositivo legal 
fica superada com o julgamento do agravo regimental pelo colegiado.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
que a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional. 
3. Como antes afirmado, a jurisprudência das Turmas que compõem a 1ª 
Seção é uníssona no sentido de que, ainda que reconhecida a legalidade 
da greve, podem ser descontados dos vencimentos dos servidores 
públicos os dias não trabalhados, tendo em conta a suspensão do 
contrato de trabalho
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.273.802 - RS (2011/0203433-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDISERF/RS 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCHWINGEL E OUTRO(S)
  JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S)
  LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão de cujo teor se colhe (fls. 512/515):

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 458 e 
535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
No mais, conforme jurisprudência pacífica desta Corte, podem ser 
descontados dos vencimentos dos servidores públicos os dias não 
trabalhados em virtude de greve, tendo em conta a suspensão do 
contrato de trabalho.
A propósito: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO DE 
GREVE. DESCONTO DOS DIAS PARALISADOS. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1.  Esta  Corte possui entendimento no sentido de  que em se 
tratando de greve deflagrada por servidores públicos, é 
legítimo o desconto pela Administração em seus vencimentos 
pelos dias não trabalhados, tendo em vista a suspensão do 
contrato de trabalho, nos termos da Lei n. 8.112/90, salvo a 
existência de acordo entre as partes para que haja 
compensação dos dias paralisados.
2. Apenas a título de esclarecimento, cumpre asseverar que 
não  se observa qualquer óbice ao conhecimento do recurso 
especial, tendo sido a questão apreciada pelo Tribunal de 
origem, não havendo falar em ausência de 
prequestionamento. Vale ressaltar que, consoante 
entendimento consolidado nesta Corte Superior, considera-se 
implicitamente prequestionada a matéria quando demonstrada 
a apreciação da causa à luz da legislação federal tida por 
violada, embora não haja menção expressa do dispositivo 
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legal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 244.165/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/12/2012, DJe 17/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
GREVE. DESCONTO DOS DIAS PARADOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. O conhecimento do recurso especial pela alínea 'c' do 
permissivo constitucional, entre outros requisitos, exige a 
comprovação da similitude fático-jurídica entre os acórdãos 
em exame, apontando-se as circunstâncias que identifiquem 
ou assemelhem os julgados e demonstrando a adoção de 
soluções jurídicas distintas para casos análogos, exigência 
não atendida no recurso especial obstado, sendo certo que a 
mera colagem de ementas é insuficiente para demonstrar o 
dissenso pretoriano.
2. O acórdão recorrido reflete a jurisprudência uníssona 
desta Corte sobre a matéria, a qual pacificou-se no sentido de 
que é assegurado ao servidor público o direito de greve, mas 
não há impedimento, nem constitui ilegalidade, o desconto dos 
dias parados. Precedentes: AgRg na Pet 8.050/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 25/02/2011; MS 
15.272/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 
07/02/2011; Pet 7.920/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Seção, DJe 07/02/2011; AgRg no REsp 1173117/RS, 
Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 13/09/2010; AgRg 
no RMS 22.715/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
30/08/2010.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 5.351/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, 
DJe 29/06/2011)

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
GREVE. REMUNERAÇÃO. DESCONTO. POSSIBILIDADE. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ATO DISCRICIONÁRIO. 
ORDEM DENEGADA.
I - O c. Supremo Tribunal Federal decidiu que a Lei n.º 
7.783/89, que dispõe sobre o exercício do direito de greve, 
deve ser aplicada, no que couber, também aos servidores 
públicos civis (MI n.º 708/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 31/10/2008).
II - Desse modo, é de ser compreendido que a deflagração do 
movimento grevista suspende, no setor público, o vínculo 
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funcional e, por conseguinte, desobriga o Poder Público do 
pagamento referente aos dias não trabalhados.  Precedentes 
do c. STF, deste eg. STJ e do c. CNJ (STF: AI 824949 AgR, 2ª 
Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 6/9/2011; RE 
551549 AgR, 2ª Turma, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 
13/6/2011; AI 795300 AgR, 2ª Turma, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe de 20/5/2011; RE 399338 AgR, 1ª Turma, Rel. 
Min. Cármen Lúcia, DJe de 24/2/2011. STJ: MS 15.272/DF, 
1ª Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 7/2/2011; AgRg na 
Pet 8.050/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
25/2/2011; AgRg no AREsp 5.351/SP, 1ª Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 29/6/2011. CNJ: PP 
0000098-92.2012.2.00.0000, Plenário, Relator Conselheiro 
Gilberto Valente Martins, julgado em 10/4/2012; PP 
0000096-25.2012.2.00.0000, Plenário, Relator Conselheiro 
Gilberto Valente Martins, julgado em 10/4/2012; PP 
0000136-07.2012.2.00.0000, Plenário, Relator Conselheiro 
Gilberto Valente Martins, julgado em 10/4/2012).
III - A existência de acordo, convenção coletiva, laudo 
arbitral ou decisão judicial regulando as relações 
obrigacionais decorrentes do movimento paredista pode 
prever a compensação dos dias de greve (ex vi do art. 7º, in 
fine, da Lei nº  7.783/89) IV - Todavia, à míngua dessas 
tratativas, não há direito líquido e certo dos servidores 
sindicalizados a ser tutelado na via mandamental, já que, 
nesses casos, deve prevalecer o poder discricionário da 
Administração, a quem cabe definir pelo desconto, 
compensação ou outras maneiras de administrar o conflito, 
sem que isso implique qualquer ofensa aos princípios da 
proporcionalidade ou razoabilidade.
Ordem denegada.
(MS 17.405/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 23/04/2012, DJe 09/05/2012)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

O agravante repisa as razões do recurso especial quanto à negativa de prestação 

jurisdicional e sustenta a inaplicabilidade do art. 557 do CPC ao caso dos autos, pela ausência de 

entendimento consolidado sobre a matéria tratada. No mérito, reafirma ser indevida a 

determinação de cortes na remuneração de servidores participantes de movimentos paredistas, 

salientando não ter havido declaração judicial de abusividade da greve. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.273.802 - RS (2011/0203433-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece ser acolhida, porquanto o ora agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão atacada. 

De início, não há falar em violação ao art. 557 do CPC, tendo em vista que a 

decisão agravada nada mais fez que aplicar a recente jurisprudência deste Tribunal acerca do 

tema. Ademais, eventual violação ao citado normativo fica superada com o julgamento do agravo 

regimental pelo colegiado. 

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 
de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 
nº 211/STJ).
3. O julgamento monocrático da causa pelo relator, utilizando os 
poderes processuais do artigo 557 do CPC, não ofende o princípio 
do devido processo legal se o recurso se manifesta inadmissível ou 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sendo certo, ainda, que 
eventual mácula fica superada com o julgamento colegiado do 
recurso pelo órgão competente.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 189.032/RN, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 
16/04/2013)

Como antes afirmado, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 

medida em que a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
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submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que 

não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 

de prestação jurisdicional. 

No mais, a jurisprudência das Turmas que compõem a 1ª Seção é uníssona no 

sentido de que, ainda que reconhecida a legalidade da greve, podem ser descontados dos 

vencimentos dos servidores públicos os dias não trabalhados, tendo em conta a suspensão do 

contrato de trabalho

Em reforço:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GREVE. DESCONTO 
DOS DIAS NÃO TRABALHADOS. A decisão administrativa que 
determina o desconto em folha de pagamento dos servidores 
grevistas é compatível com o regime da lei. Agravo regimental não 
provido.
(AgRg no AREsp 82.757/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 19/03/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES 
PÚBLICOS. DIREITO DE GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
NÃO-TRABALHADOS. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência moderna desta Corte Superior é uníssona no 
sentido de que é legítimo o ato da Administração que promova o 
desconto dos dias não-trabalhados pelos servidores públicos 
participantes do movimento paredista.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.140.887/SC, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 
DE OLIVEIRA, Desembargadora Convocada do TJ/PE, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 05/12/2012)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GREVE. DESCONTO 
DOS DIAS PARADOS. POSSIBILIDADE.
1. O acórdão recorrido reflete a jurisprudência uníssona desta 
Corte sobre a matéria, a qual pacificou-se no sentido de que é 
assegurado ao servidor público o direito de greve, mas não há 
impedimento, nem constitui ilegalidade, o desconto dos dias 
parados. Precedentes: AgRg na Pet 8.050/RS, Rel. Min. Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe 25/02/2011; MS 15.272/DF, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 07/02/2011; Pet 7.920/DF, 
Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 07/02/2011; 
AgRg no REsp 1173117/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, 
DJe 13/09/2010; AgRg no RMS 22.715/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 30/08/2010.
2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 247.867/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/04/2013 , DJe 
29/04/2013 )

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0203433-2 REsp 1.273.802 / RS

Número Origem: 200571000207745

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDISERF/RS

ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S)
FELIPE CARLOS SCHWINGEL E OUTRO(S)
LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES E OUTRO(S)

RECORRIDO : UNIÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 

SINDISERF/RS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Direito de Greve

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDISERF/RS

ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S)
FELIPE CARLOS SCHWINGEL E OUTRO(S)
LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES E OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
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(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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